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Chorrochó MUNICÍPIO

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.665/0001-77

GABINETE DO PREFEITO

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N°. 022/2025

EXTRATO DE CONTRATO NO. 029/2025

Processo Admlnistratlvo/Llcltatórlo: 031/2025, Contrato; 029/2025. Contratante:
Prefeitura Municipal de Chorrochó. CNPJ: 13.915.665/0001-77. Contratada: W.E. DA
SILVA FILHO ME. CNPJ: 17.261.913/0001-64. Objeto: Contratação de serviços de técnicos
especializados de Assessorla e Consultoria de Controladorla Interna de acordo com a
Resolução TCM 1120/2005 e demais resoluções durante o exercício de 2025, para suprir a
demanda da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA. Vigência: 17/02/2025 a 17/02/2026.
Valor: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). Fundamentação legal: no art. 74, inciso
III, "e" da Lei Federal n". 14.133/21. Chorrochó-BA, 17 de fevereiro de 2025. Ullde Iria de
Oliveira - Prefeito Municipal.
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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I

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13 915.665/0001-77

CONTRATO NO. 029/2025

Termo de Conuaio de pteslaçao de serviços
que enire si fa.-em o MUNICÍPIO DE
CHORROCHO 0 a Empresa W.E. DA SILVA
FILHO ME.

O MUNICÍPIO DE CHORROCHÓ/BA, pessoa jurídica de dire-io publico interno, inscnto no CíiPJ
sob n". 13.915.665/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Uilcle Iria de Oliveira,
brasileiro, casado, agricultor, inscrito no CPF/MF sob o n-T 002.S3ü.3i5-ô5 e R.G. n-' 073950'}2-40
SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Vereador Francisco Pereira, s/n, centro, Chorrochó-BA,
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa W.E. DA SILVA FILHO ME, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CMPJ sob n''. 17.251.9i3/0001-6-'f, com seda na Rua Guaçu, n". 275,
Bairro Parque Ipê, CEP: ■'t';.05'l-322, Feira de Santana-BA, neste ato representada pelo Sr. Walney
Elpídio da Süva Filho, portador de RG 9566022S5 SSP/BA, inscrito no CPF/MF n'-".
004.068.715-58, residente e domiciliado na cidade Feira de Santana-BA, de ora em diante
denominada CONTRATADA, tém entre si justo e acordado celebrar o presente contraio para
serviço, vinculado ao Processo Administrativo/LIcitatório n°. 031/2025, INEXIGIBILIDADE
no. 022/2025, autori.'ado pela autoridade competente, que se regerá pelas disposições da Lei
Federai n-^. I4.i33, de l" de abril de 2021, e notadamente o art. 74, lll, alínea "c" e demais
legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciado:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. - O objeto do presente contrato é a para Contratação de serviços de técnicos especializados de
Assessoria e Consuilona de Coniroiadoria Interna de acordo com a Resolução TCM 1120/2005 e
demais resoluções durante o e;<ercicio de 2025, para suprir a demanda da Prefeitura Municipal de
Cborrochõ-3A, nos termos da proposta de preço apresentada, a qual é parte integrante deste como
se aqui estivesse transcrito.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO CONTRATUAL

2.1. - Os sep/iços serão executados da seguinte maneira:

2.1.1. - Consultoria e Assessona e Consultoria;

»  Capacitaçao cio Controlador Interno direcionado para os seguintes setores: Contabilidade,
Tesouraria, RH, Licitação, Jurídico, Patrimônio, Planejamento, Transporte, Convênios, além
de todas as secretarias;

•  Geração de relações de solicitações, tendo sempre a ci.scussão e explicação de todos os itens;
o  Acompanhamento cias atividades vinculadas ao SCI;
•  Realização de visitas In Loco nas Secretarias municipais;
o  Acompanhamento do Fechamento contábil mensal;
•  Orientação para confecção de Relatóno Mensal do SCI;
o Orientação para confecção de Relatório Anual do SCI;
«  Diversas atividades correlatas que serão desenvolvidas durante o decorrer do exercício.
»  Acompanhamento na geração e armazenamento de todos os arquivos TXT

independentemente do setor;
•  Acompanhamento no cadastramenio de todas as Peças Orçamentárias no Programa contábil;
•  Acompanhamento no cadastramenio da Dívida Fundada do Município;
•  Acompanhamento da conferência e regularização dos relacionamentos de contas contábeis;

Acompanhamento da conferência e regularização dos leiacionamentos das Fontes de
Recursos nas contas Bancaria no Programa contábil;
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.065/0001-77

Acompanl^amenio da conferência do Patrimônio municipal;
•Acompanhamento da Conferência da frota municipal;
Acompanhamento da Conferência do Consumo de Combustível inclusive no SiGA;
Acompanhaniento Conferência das regras de diárias, adiantamentos e subvenções;
Acompanhamento da Conferência dos cargos no Programe de RH e SIGA;
Acompanhamento da Conferência das Licitações;
Acompanhamento da Conferência das Dispensas e ine.xigibilidades;
Acompanhamento da Conferência dos Contratos municipais;
Acompanhamento da Conferência dos Convênios o Termos de Parcerias;
Acompanhamento do envio e conferência dos Informes Mensais Contábeis no Proorama
SIGA;

Acompanhamento da Conferência dos demonstrativos aerados pelos Programas contábeis e
SIGA;

Acompanhamento da Conferência dos Decretos Adicionais;
o  Conferência do cadastramento de Obras no Programa SIGA;

-Acompanhamento da Conferência das diárias, Folhas de Pagamentos, Notas Fiscais e Outros
Documentos Diversos no Programa SIGA;
Acompanhamento do Cadastramento das Informações Publicitárias no Programa SIGA;
Acompanhamento do repasse de Duodécimo;
Acompanhamento do Cadastramento da Receita Corrente Liquida no Programa SIGA;
Acompanhamento das Solicitações de Reaberturas no Sistema SIGA;
Acompanhamento dos índices Constitucionais;
Acompanhamento da reali/açáo das audiências públicas quadrimestrais:
Acompanhamento das atividades do SCl (Sistema de Controle Interno);
Acompanhamento da elaboraçáo do relatório Mensal do SCI;
Acompanhamento da eiaboríjçáo do Relatório Anual do SCI;
Acompanhamento da elaboraçáo das respostas das notificações Quadrimestrais;
Acompanhamento da elaboraçáo cias respostas das notificações anuais.
Acompanhamento da execução financeira municipal;
implantação de Planejamento junto ao setor financeiro da execução da receita arrecada,
adequando sempre a despesa;
Levantamento das Contas Bancarias Ativas com controle de encerramento das contas sem

utilização e abertura de novas contas que por ventura sejam necessárias;
i'^ • Acompanhamento da execução do planejamento respeitando as fontes de recursos para

pagamento;

Aplicaçáo dos recursos a fim de gerar maiores rendimentos;
Acompanhamento e capacitação dos setores secundários, como: Tesouraria, contabilidade e
tributos;

Acompanhamento da Execução Administrativa municipal;
Acompanhamento das atividades dos setores secundários, como: Setor Pessoal, setor de
Patrimônio, Setor de transportes, entre outros;
implantação de Sistema de Compras com acompanhamento da execução dos saldos item
por item;
Acompanhamento da execução das atividades patrimoniais, tendo sempre o controle dos
rema neja mentes;

Confecção de diversos relatórios gerenciais de acompanhamento, execução e planejamento
das atividades diver'^as vinculadas as Secretarias de Finanças e de Administração.

2.2. - Caso não seja possível a rea!i.'açào na data assinalada, a enapresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 0.2 (dois) dias de aniecedencia para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, res.salvadas situações de caso fortuito e força maior.

2.3. - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no dia da apresentação, \ i
pelo(a) responsável peto acompanhamenlo e fisccill/raçao do contrato, para efeito de posterior
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.ÓÓ5/000I-77

verificação de sua conformidade com as especificações conslanies no Termo de Referência e na
proposta.

2.4. • Os sen/iços poderão ser rejeitados, no todo ou em pa.^-te, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de
imediato, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

2.5. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solides e
peia segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissionai pela perfeita e.xecução do
contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

3.1. - Este Contrato vincula-se ao PROCESSO^ ADMINlSTRATlVO/LiCITATÓRiO 031/2025, o
qual originou a If^EXIGIBILiDADE DE LICITAÇÃO N*"'. 022/2025, que o originou com base no Art.
74, III, alinea "c" da Lei Federai ly. 14.133 de 01 de Abril de 2021, cujo a Proposta faz parte deste
instrumento, como se aqui estivessem transcritos.

3.2. - O presente contrato ê regido pela Lei 14.133/2021, à qual as partes se sujeitam para
resolução dos casos omissos e de qualquer divergência surgida durante a execução do mesmo.

CLÁUSULA QUARTA - DO SIGILO

4.1. - A COMTRATADA obnga-se a manter sigdo profissionai com reiaçao às informações e dados
de i.nteresse da CONTRATANTE, dos quais venha a tomar conhecimento em decorrência deste
CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.1. • O pra.-o de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados cia data da assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 10" da Lei í-ederal n '. 14.133/2021.

5.2. - O pia.-o de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluidc no período firmado no contrato, nos termos do ari. ill da Lei n^-. 14.133/2021.

5.3. - Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sançõe-s
aciministrativas;

b) A Administração poderá optar pela extinção do contraio e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. - A proriogaçào de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a /administração, permitida a
negociação com o contratada.

CLÁUSULA SEXTA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. ■ O Regime de Execução dos Sen/iços será de empreitada por preço global.

6.2. - O objeto do presente contrato será executado, sem vinculo empregaiicio, na sede do
Contratante pelo proiissionai contratado, em conformidade com o Projeto Básico apresentado e
Proposta de Preço e observando-se os mais altos padrões de ética e confiabilidade entre as partes,
bem como serão desenvolvidos ern níveis elevados de técnicas jurídicas de Diroilo Administiativo,
atendendo as necessidades do CONTRATANTE.

V
CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO

7.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

x

iiimvi Coronel Joijo Sá.
CoiilM. CCI'. .ss fiOO-OCO
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ; I3.9I5.6Ó5/0001-77

\
h

CLAUSULA OITAVA - PREÇO

3.1. - O valor mensal da coniraiaçao é de R$ -l.OOO.OO (qualro rnsl reais), a serem pagos em 12
(doze) parcelas mensais, de igual valor, alraves de Ordem bancária de Pagamento para crédito na
conta, em nome da Contratada, ficando está obrigada a emitir nota fiscal referente aos serviços
prestados no período.

3.2. - O valor global da contratação é de RS AS.000,00 (quarenta e oito mii reais).

5.3. - Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 60%
(Sessenta por cento), sendo 40% (Quarenta por cento) restantes relativos a gastos com
insumos, impostos e diversos.

3.4. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordménas diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

5.5. - O valor acima é meramente eslimaiivo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA NONA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

9.1. - Os serviços serão recebidos provisonamenie, de forma sumária, no ato da entrega da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser subsliluidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.

9.4. - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.5. - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ari. 143 da Lei n- 14.133, de 2021, comunicantío-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine è parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobra.nça equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, nao será computado para os fins
do recebimento definitivo.

9.7. - O recebimento provisório ou definitivo nao e.xciuira a responsabilidade civil pela soiicez e
pela segurança dos itens nem a respon.sabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação \2

9.3. - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será encaminhada par^,^
liquidação.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURAMUNiCIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.665/0001-77

9.9. - Para fms de liquidação, o seior competente deverá verincar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

9.9.1. - O prazo de validade;

9.9.2. - A data da emissão;

9.9.3. - Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.9.4. - O período respectivo de execução do contrato;

9.9.5. - O valor a pagar; e

9.9.6. - Eventual destaque do valor de retenções tributárias caDÍveis.

9.10. - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta fica.-é sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.11. - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

9.12. - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no pra.zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo praz.o, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

9.13. - Mão havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gar-antir o recebimento de seus
créditos.

9.14. - Persistindo a irreguiandade, o coritretante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.15. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

9.16. - O pagamento será efetuado no prazo tíe até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.

9.17. - No caso de atraso peto Contratante, os valores deviaos ao contratado serão atuaiizado.s
moneiariarnente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do indice iNPC (ÍNDICE NACIONAL PREÇOS AO CONSUMIDOR) de correção
monetária

Forma de pagamento

9.13. - O pagamento será realizado por meio de orcem bancária, para credito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

9.19. - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.20. - A prefeitura municipal de Chorrochó, do Estado da Bahia, ao efetuar pagamento às pessr^s ,
jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em gerai, inclusive obras, ficavn^
obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com base da Instrução Normativa
no. 1.234 de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CMPJ; I3.915.ÓÒÕ/0001-77
r*5r3;c-7::r:*:s-r?r;

9.21. - As reienções serão efstuadâs sobre qualquer forma cie pagamenio, inclusive os pagamentos
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.

9.22. - Não estão sujeitos à retenção do Imposto do Renda - IR na fonte os pagamentos reaii/ados
a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4^ da Instrução Normativa RFB n=^.
1.234, de 11 de janeiro de 2012.

9.23. - Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio de
procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município.

9.24. - Fica Dispensado a retenção de PIS/CQFINS, C5LL, nas prestações de serviço e fornecimento
de bens para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações.

9.25. - A isenção em relação a ME ou EPP oplanie peío Simples Nacional será obseivada ns
indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado ás informações
complementares ou em sua falta, no corpo do documento qu*3 deverá conter a expressão
"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" nos termos do art.

59, § 4", inciso I, alínea "a" da resolução CGSN n-L 140/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE

10.1. - Os valores contratados inicialmente são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa
expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão contratante promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições
contidas na legislação.

10.2. - O Contratante acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar
sua compatibilidade com aqueles contratados.

10.3. - Apos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV (índice Gera! de Preços ao Consumidor da
Fundação Gelúlio Vargas), exclusivamente para as obrigações iniciadas s concluídas após a
ocorrência da anualidade.

10.4. - Nos reajustes subsequentes ao pnmeuo, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajusta mente, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

10.5. - Nas aferições finais, o índice uiiturado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extmio ou de qualquer forma não possa
mais ser ut!li.-;sdo, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

10.6. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realixado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação oiçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915,005/0001-77

ORGÃO: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
SECRETARIA: 2.03 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
UNIDADE: 2.03.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
ATIVIDADE: 4.123.0002.2.301 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA
FONTE: 500

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus ane.xos;

12.2. - f^eceber o objeto no pra.'o e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

12.3. - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.4. - Acompanhar e fiscalcar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

12.5. - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação a parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n*-".
14.133, do 2021;

12.ô. - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ã execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e neste Termo de Referência;

12.7. - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

12.S. - Responder eventuais pedidos de reesíabelecimento do eauiiíüno econòrnico-fmanceiro feitos
pelo contratado. 6.30. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2^ da lei n~ . 14.133, de 2021.

12.9. - A Administração nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados â execução do contrato, bem conio por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

^  12.10. - Acompanhar, iTscalcar e avaliar os ser^'lÇos prestados pela CONTRATADA, por intermédio
de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações,
notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à e.xecuçáo do contrato, anotando em
registro próprio as ocorrências da relação contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, assumindo como
exclusivamente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
13.2. - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar lodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.3. - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnoícgia deverão atender às lecomendaçòes
de boa técnica e a legislação de regência;

13.4. - Reparar, corrirjir, remover, reconstruir ou supstituir, as suas expensas, no total ou em parle,
^ no pra/o fixado pelo fiscal do contrato, os ser.^iços nos quais se venficarem vícios, defeitos oui^

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; j
is \
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: I3.915.6Ó5/0001-77

--^•5- ■ P-espon.sabiii.-:ar-se paios vícios s danos dacorrenlas da axecução do objeto, da acordo com
o Código de Detesa do Consumidor (Lei n'- S.078, de 1990), nem como por todo a qualquer dano
causado a Administração ou terceiros, não redu/indo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

13.6. - Não contratar, durante a vigência do contraio, cônjuge, companheiro ou parente em linha
rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contraio, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n'- 14.133, de 2021;

13.7. - Responsabiiizar-se pelo cumprimento das obrigaçõe.s previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciártas, tributárias e as demais previstas em legislação
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

13.3. - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a ocorrência
de qualquer anormalidade.

13.9. - Prestar lodo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos.

13.10. - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.11. - Conduzir os trabalhos com estrita obsei-váncia às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações do Poder Público.

13.12. - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de de.'OÍto anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.13. - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

13.14. - Cumprir, durante lodo o período de execução do contraio, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (ait. 116);

13.15. - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensicnamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, li, ri, da Lei n"'. 14.133, de 2021;

13.16. - Obrigações relacionadas à Lei Geral de Proteção de Dados

13.17. - As parles deverão cumprir a Lei n'^. 13.709, de 14 de agosto de 201S (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação cia proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.18. - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'' da LGPD.

13.19. - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
\  permitidas em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- GARANTIA DE EXECUÇÃO Va ; ̂
14.1. - Não haverá exigência de contratual da execução. \ \ •
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORRDCHÓ

CNPJ: 13.915.ÒÒ5/000I-77

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. - O coniralo deverá ser executado fielmenie pelas parles, de acordo com as cláusulas
avençacias e as normas da Lei Federal n". 14.133. de 2021 e cada parle responderá pelas
conseqüências de sua mexecuçáo total ou parcial.

15.2. - Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou su.spensao do contrato, o cronogrema
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstância:; mediante simples apostila.

15.3. - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

15.4. - O óigáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

15.5. - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o rxcjáo ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reumao inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obngôçóes contialuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias pa.^^a execução ao objeto, tío plano complementar de execução da
contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.

15.6. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca!(is) do contrato,
oü pelos respectivos substitutos (Lei Federa! n^. 14.133, de 2021. ari. 117, "caput").

15.7. - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contraio, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração:

15.7.1. ■ O fiscal tío contrato anotará no histórico de gerenciamento cio contrato todas as
ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descnçáo cio que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos obser.-ados.

15.7.2. - Identificada qualquer ine;<atidào ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contraio, determinando prazo para a correção.

15.7.3. - O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

15.7.4. - Mo caso de ocorrências que possam tnviabili/ai a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o falo imediatamente ao gestoi do contrato.

15.7.5. - O fiscal do contraio comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou a prorrogação contratual.

15.7.6. - O gestor do contraio acompanhará os registros realizados peiu fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas a execução do contrato o as medidas adotadas, informando, se for o
caso, ã autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua comoeiencia.

15.S. • O fiscal ao contrato verificará a manutenção das condições de habiiiiaçáo do coniralatío,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
5 termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobaiórios pertinentes, caso necessário:

15.8.1. - Caso ocorra clescumprtmenio das obrigações contratuais, o fiscal do contrato aluará
tempestivaniente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome aa
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua com.peléncia. i

v^. ■ • J

15.9. - O gestor tío contrato coordenará a atuaiu^ação dc orocesso de acompanharinento
fiscalização do contraio contendo todos os registros lormiais da execução no histórico
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.ÓÕ5/0001-77

yscsnciamenio do contraio, a sxsrnplo cls ordam ds ssrviço, do reíjistro ds ocorrências, das
allcraçõcs e das prorrogações contratuais, alaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

15.9.1. - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

15.9.2. - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei n^. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

15.10. - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

15.11. - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais conduiat a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

15.12. - O gestor do contrato deverá enviar a documentação peiiinente ao setor de contratos para
a  formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

15.13. - Para fins de cumprimento do art. 117, §l-, §2 e §3 , da Lei n"L 14.133/2021, o
CONTRATANTE designa o Sr. ÊNIO JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS, portador de RG n-.
15.398.200-41 SSP/5A, inscrito no CPF/MF n-. 075.023.215-61, residente e domiciliado na Rua do
Contorno, n". 17, centro, Chorrochó-5A, como FISCAL de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do articio 124 e 125 da Lei
14.133, de 2021.

16.2. - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n''^
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali;'ado do contrato.

^  16.3. - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
e>;ceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

16.4. - O CONTRATADO ê obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.5. - Registros que não caracterizam alteração do contrate podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da. Lei n^. 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VEDAÇÕES

17.1. - É vedado ao CONTRATADO:

17.1.1. - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2. - Interromper a execução dos serviços sob alegaçao de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

i  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formajmente motivaí(ay,
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstassnOA^;
incisos I a IX do art. 137 da Lei n®. 14.133/2021. \

X.)
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHQRROCHÓ

CNPJ; 13.915.665/0001-77

13.2. - A extinção do contrato poderá ser:

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descLimprimento decorrente de sua própria conduta;

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III. Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

18.3. - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de aulonzõção escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

15.4. - A extinção determinada por ato unilateral da .Administração poderá acarretar as
conseqüências indicadas no art. 139 da Lei n L l'?.i33/.202i, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei n<^'. 14.133./2021 e no Termo de Referência, anexo ao processo ticitatóno.

18.5. - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

18.5.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

18.5.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3. - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. - Comete infração administrativa, nos lermos da Lei iv-. 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à mexecução parcial do contrato;
b) der causa à mexecução parcial do contrato que cause grave dano a Ãtciministração
ou ao funcionamento dos sernços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa ã inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentai documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contraio;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.

19.2. - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado dor causa à inexecução parcial do contraio, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, %2'\ da Lei m''. 14.133, de
2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n--. 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e", f, g e "h"do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d ", que justifiquem a imposição de penalidade mai.s grave (ari. 156, §5'', da Lei n''^.
14.133, de 2021).

IV - Multa:

1 - moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par(|etgj
inadimpiida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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2 - comperihalóna de 10% (de/ por cento) sobre o valor total do contraio, no caso de inexecução
total do objeto:

19. - A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato nào exclui, em iiipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. I5ó, §9'', da Lei n-. 14 133
de 2021).

19.4. - Todas as sanções previstas neste Contraio podorao ser aplicadas cunuilalivamenle com a
multa (art. 156, §7'\ da Lei 0°. 14.133, de 2021).

19.4.1. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pra/o de 15
(quin/e) dias úteis, contado de data de sua intimação (ail. 157, da Lei n-, 14.133, de 2021).

19.4.2. - Se a multa aplicada e as mdeni/ações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n». 14.133,
de 2021).

19.4.3. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento de
comunicação enviada pela autoridade competente.

19.5. - A aplicação das sanções realizar-se-é em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampia defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e
parágrafos do aiT. 15S da Lei n^. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitai ou contratar.

19.6. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"^ da Lei n". 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

19.7. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei iT^. 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n-, 12.346, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

19.3. - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, ã pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de falo ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'\
14.133, de 2021)

19.9. - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informai e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (art. 161,
da Lei n®. 14.133, de 2021).

19.10. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici(ai . \ \
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n-\ 14.133/21. a \
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19.11. - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n". 26, de 13 de abril de 2022.

19.12. - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas
em definitivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS

20.1. - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n'-'. 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidianamenle, segundo as
disposições contidas na Lei n°. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO

21.1. - Incumbirá ã CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n°. 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO

22.1. - Fica eleilo o Foro da Comarca de Chorrochó, para dirimir os litígios que decorierern da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92. glí», da Lei n" 14.133/21..

22.2. - Para firme/a e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraenies.

Chorrochó-õA, 17 de fevereiro de 2025.

LW -l: i-l fW'-'
UILDE IRLA DE OLIVEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
CONTRATANTE

ü
[.E. DfA SILVA FILHO ME
]ney%lpiclio da Silva FilhOi

CONTRATADA I

TESTEMUNHAS:

CPF/MF H-l

l7l261.913/0001-64)
W. E. DA SILVA FILHO • ME

Rua Guaçu, N' 275
Parque Ipè - CEP: 44.054-322
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Chorrochó
Diário Oficial tio

município

Portarias

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO

CNPJ: 13.915.665/0001-77

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N». 055/2025

NOMEIA FISCAL DE CONTRATO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica e pela Constituição Federal e,
CONSIDERANDO o disposto no art. 117, "caput" da Lei Federal n®. 14.133, de

2021, - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o qual dispõe que a

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração,

RESOLVE:

Art.l®. - Nomear como FISCAL DE CONTRATO o servidor ÊNIG JOSÉ RIBEIRO
DOS SANTOS, portador de RG n®. 15.398.200-41 SSP/BA, inscrito no CPF/MF
n®. 076.023.215-61, residente e domiciliado na Rua do Contorno, n®. 17, centro,

Chorrochó-BA, para o contrato referente a Inexigibilidade de Licitação n®.
022/2025, Processo Administrativo/Licitatório n®. 031/2025, cujo objeto é a
Contratação de serviços de técnicos especializados de Assessoria e Consultoria
de Controladoria Interna de acordo com a Resolução TCM 1120/2005 e demais
resoluções durante o exercício de 2025, para suprir a demanda da Prefeitura
Municipal de Chorrochó-BA, conforme Contrato Administrativo n®. 029/2025.

Art. 2®. - Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, garantida pela administração as
condições para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto
na Lei Federal n®. 14.133/2021, caberá, ainda, no que for compatível com o
contrato em execução:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e
emitir respectivos relatórios;
II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
III - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade;
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem
cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com
a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob
sua responsabilidade;
VII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a
liberação da garantia contratual em favor da contratada;
VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
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GABINETE 00 PREFEITO

IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações
no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos,
formulados pela contratada;

X - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os

estabelecidos no contrato;

XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente

para pagamento;

XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-

se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

XIII - Verificar se as Faturas/Notas Fiscais da Contratada estão acompanhadas

das certidões negativas (FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL e TRABALHISTA);

XIV - Exercer outras atribuições exigidas pela legislação pertinente.

Art. 3®. - O Fiscal nomeado deverá ser entregue pelo Setor de Compras,
imediatamente após a ciência de sua nomeação, pasta contendo cópias, no
mínimo, do Edital de Licitação e de todos os seus anexos e do Contrato com sua
respectiva publicação e, oportunamente, de seus aditamentos, garantindo- lhe,
assim, o domínio efetivo do objeto a ser fiscalizado.

Art. 4®. - Fica garantido ao Fiscal do Contrato, amplo e irrestrito acesso aos

autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.

Art. 5®. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições contrárias.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Chorrochó-BA, aos 17 de fevereiro de 2025.

UILDE IRLA DE OLWEIlU^
Prefeito Municipal
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